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RESUMO: Este paper, resultado de uma pesquisa de mestrado em andamento, analisa o caso do 
“Bônus da Diversidade” do Instituto Serapilheira (IS), instrumento de Diversidade, Equidade e 
Inclusão (DEI) de uma agência de fomento à pesquisa que tem como objetivo financiar 
pesquisadores de grupos sub-representados na ciência. O estudo tem como objetivo responder a 
questão: "O Bônus da Diversidade do Instituto Serrapilheira é capaz de promover a inclusão e a 
permanência de estudantes sub-representados no ambiente científico?". Para isso, foi utilizado uma 
abordagem quali-quantitativa, em três etapas, utilizando de triangulação para fortalecer a validade 
dos resultados. (1) Revisão de literatura e análise documental de políticas de DEI. (2) Aplicação de 
questionário online a pesquisadores apoiados pelo IS, comparando o grupo de beneficiários do 
Bônus com os não-beneficiários quanto à diversidade interseccional (gênero, raça e classe). (3) 
Entrevistas semiestruturadas com uma amostra representativa de aproximadamente 30 beneficiários 
do bônus, submetidas à análise de conteúdo para capturar experiências sobre dificuldades 
enfrentadas, inserção e permanência no ambiente científico. O paper apresenta os resultados das 
duas primeiras etapas, enquanto a última está em andamento. Os resultados parciais indicam que o 
Bônus da Diversidade do Instituto Serrapilheira alcança um público mais diverso do que o grupo de 
pesquisadores que não utilizou o instrumento, apresentando maior participação de mulheres, pessoas 
negras e pesquisadores de baixa renda. 
    
Palavras-chave: diversidade na ciência; diversidade, equidade e inclusão; fomento à ciência; 
desigualdade na ciência; ações afirmativas.  
   
 

EQUITY, DIVERSITY AND INCLUSION POLICIES AND 
INSTRUMENTS IN SCIENCE: THE CASE OF INSTITUTO 
SERRAPILHEIRA  

   
ABSTRACT:  This paper, which is part of an ongoing master’s research project, examines the 
“Diversity Bonus” implemented by Instituto Serrapilheira (IS), a Diversity, Equity, and Inclusion 
(DEI) instrument introduced by a research funding organization to support researchers from groups 
that are underrepresented in science. The study asks whether the Diversity Bonus is able to promote 
the inclusion and retention of underrepresented students in the scientific environment. To address 
this question, the research adopts a mixed-methods approach organized into three stages, using 
methodological triangulation to strengthen the validity of the findings. First, a literature review and 
documentary analysis of DEI policies were conducted. Second, an online survey was administered to 
researchers supported by IS, comparing Bonus recipients and non-recipients in terms of 
intersectional diversity across gender, race, and socioeconomic background. Third, semi-structured 
interviews are being conducted with a representative sample of approximately 30 Bonus recipients 
and will be analyzed using content analysis to explore their experiences of barriers to entry, 
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retention, and participation in the scientific environment. This paper presents the findings from the 
first two stages, while the third is still underway. Preliminary results indicate that the Diversity Bonus 
reaches a more diverse group of researchers than those who did not use the instrument, with higher 
proportions of women, Black researchers, and researchers from lower-income backgrounds. 
   
Keywords: diversity in science; diversity, equity, and inclusion; research funding; inequality in 
science; affirmative action. 
 

INTRODUÇÃO  

Historicamente, a produção do conhecimento científico foi marcada pela exclusão de 

diversos grupos, consolidando-se durante séculos como uma atividade majoritariamente realizada 

por homens brancos e de classes sociais abastadas. Embora a participação de mulheres, pessoas 

negras, indígenas e indivíduos de classes baixas tenha começado a crescer de forma mais expressiva a 

partir do século XX (Schiebinger, 2001), a sub-representação dessas minorias1 ainda se configura 

como um grave problema estrutural na atualidade.  

No Brasil, a força de trabalho científica, o acesso a bolsas de pesquisa e o corpo docente no 

ensino superior continuam sem refletir a diversidade demográfica da população (INEP, 2024). Essa 

exclusão torna-se ainda mais profunda quando se analisam áreas específicas, como a representação 

feminina nas Engenharias e Ciências Exatas e da Terra, e quando há o cruzamento de marcadores 

sociais de raça e gênero (Assis, 2018). 

Essa desigualdade no ambiente científico, contudo, não se origina apenas no momento de 

inserção na carreira de pesquisa, mas está profundamente enraizada em disparidades educacionais 

prévias. a sub-representação na ciência é o reflexo de uma cadeia cumulativa de exclusões que 

abrange desde o ensino básico até as barreiras invisíveis de acesso, permanência e progressão na 

pós-graduação e na carreira acadêmica (Elacqua et al., 2024; Feres Júnior et al., 2018).  

Diante desse cenário, na última década, agências de fomento à pesquisa brasileiras 

começaram a implementar instrumentos e políticas de apoio à Diversidade, Equidade e Inclusão 

(DEI) (Caldas; Neves; Chagas, 2023; CNPq, 2025a; Marques, 2022). Contudo, após realizarmos uma 

pesquisa bibliográfica, encontramos uma literatura ainda incipiente sobre políticas de DEI em 

agências de fomento brasileiras, de modo que, a literatura existente não fornece evidências 

1“minorias sociais” ou apenas “minorias” é um conceito utilizado para designar grupos populacionais que, em razão de 
suas características físicas, trajetória histórica, posição na estrutura social e discriminação sistemática, vivenciam 
processos de opressão que culminam em exclusão e vulnerabilidade social (GOFFMAN, 1988). 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.17901



suficientes para a formulação de políticas de forma eficiente, justificando assim a relevância desta 

pesquisa.  

Atuando sobre esta lacuna da literatura, essa pesquisa visa realizar um estudo de caso do 

Bônus da Diversidade, instrumento de Diversidade, Equidade e Inclusão da agência brasileira de 

fomento à pesquisa, Instituto Serapilheira. Desse modo, visamos responder à seguinte pergunta: 

instrumentos como o bônus da diversidade do Instituto Serrapilheira (IS) são capazes de promover a 

inclusão de pesquisadores de grupos sub-representados no ambiente científico? E assim contribuir 

para o campo de pesquisa de Diversidade & Inclusão na Ciência e das Políticas Afirmativas, uma vez 

que os aprendizados retirados do Instituto Serrapilheira podem ser replicados em outras agências de 

fomento à pesquisa e instituições de pesquisa.  

O objetivo central da pesquisa é analisar a capacidade do Bônus da Diversidade de promover 

a inserção, permanência e progressão de carreira de pesquisadores de grupos sub-representados no 

ambiente científico. Para isso, foram delimitados os seguintes objetivos complementares: i) construir 

referencial analítico sobre Políticas de Diversidade, Equidade e Inclusão na Ciência; ii) analisar o 

perfil socioeconômico dos pesquisadores do Instituto Serrapilheira; iii) analisar a percepção dos 

beneficiários diretos sobre a influência do Bônus da Diversidade na sua inserção no ambiente 

acadêmico, permanência acadêmica e progressão de carreira.  

Esse texto é produto de uma pesquisa em andamento e apresenta mais quatro seções além 

da introdução. A segunda seção contém a síntese da revisão de literatura; a terceira a metodologia; a 

quarta os resultados parciais e discussão; e a quinta as considerações finais.  

REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 A Desigualdade na Ciência 

Historicamente, diversos grupos foram excluídos da produção do conhecimento científico. 

Durante séculos, a ciência foi concebida enquanto uma atividade social majoritariamente realizada 

por homens brancos burgueses ou da classe média. Apenas durante o século XX, a participação de 

mulheres, pessoas negras, indígenas e pessoas das classes baixas começou a crescer de forma mais 

significativa (Schiebinger, 2001). 

Apesar dos avanços desde esse período, a sub-representação de minorias de gênero, raça e 

classe na ciência mundial ainda é um problema grave. De acordo com a UNESCO, em 2023, as 

mulheres representavam cerca de 31,4% dos profissionais em Pesquisa & Desenvolvimento do 
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mundo, um aumento lento em relação aos 29,5% registrados em 2013. No Brasil, embora as 

estatísticas gerais indiquem equilíbrio quanto à composição por sexo, a análise por área do 

conhecimento revela desigualdades significativas. Em 2021, as mulheres representavam 33,9% das 

pessoas com doutorado nas Ciências Exatas e da Terra e 33,3% nas Engenharias, enquanto os 

homens permaneciam majoritários nessas áreas (INEP, 2024). 

A desigualdade racial também é latente na população com mestrado e doutorado. Em 2021, 

apenas 29,5% das pessoas com doutorado se autodeclararam pretas ou pardas e 0,3% indígenas, 

apesar de 55% da população brasileira se autodeclarar negra (IBGE, 2025; INEP, 2024). Essa 

desigualdade também se reflete nas bolsas de pesquisa e na composição do magistério superior: em 

2024, apenas 31,29% do valor das bolsas de pesquisa do CNPq foi destinado a pesquisadores negros 

(CNPq, 2025b), enquanto docentes negros representavam apenas 21% do magistério superior em 

2023 (INEP, 2024). Ao cruzar marcadores sociais, observa-se um quadro de exclusão ainda mais 

profundo: mulheres negras representavam apenas 9,5% de todos os bolsistas CNPq de Ciências 

Exatas e da Terra entre 2013 e 2017 (Assis, 2018). 

Essa desigualdade não se inicia no momento de entrada dos indivíduos no ambiente de 

pesquisa, estando enraizada em profundas desigualdades educacionais. Feres et al. (2018) apontam 

que o principal fator que leva à sub-representação de pessoas negras e de classe baixa na ciência é a 

desigualdade educacional. O menor acesso à educação básica de qualidade reduz a taxa de ingresso 

no ensino superior e, consequentemente, o acesso a oportunidades de pesquisa acadêmica. De 

acordo com Elacqua et al. (2024), estudantes brancos e de classe média possuem maior acesso a 

escolas com melhor infraestrutura e ensino, apresentam melhor desempenho educacional e menor 

taxa de abandono escolar. Quanto à sub-representação de mulheres em Engenharias, Ciências 

Exatas e da Terra, a desigualdade também se inicia na graduação: segundo o Censo da Educação 

Superior, as mulheres representavam apenas 17% dos estudantes de ciência da computação e cursos 

correlatos (Brasil, 2022). 

Assim, minorias de gênero, raça e classe são sub-representadas na ciência. Para além das 

desigualdades educacionais e das dificuldades de acesso ao ensino superior, uma série de 

problemáticas dificulta o ingresso na pós-graduação, a permanência e a progressão na carreira 

acadêmica. 
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Um dos fatores que agrava essa desigualdade é o sub-reconhecimento da contribuição 

científica das mulheres. Rossiter (1993) argumenta que mulheres foram sistematicamente apagadas 

da História da Ciência, seja pelo não reconhecimento de suas contribuições, seja pela atribuição a 

homens de pesquisas protagonizadas por elas. O chamado “Efeito Matilda” refere-se, assim, ao 

fenômeno em que pesquisadoras têm sua produção científica ofuscada por homens colaboradores 

ou pesquisadores independentes com maior visibilidade. Esse processo produz uma desigualdade 

sistemática na atribuição de crédito científico, fazendo com que pesquisadores mais prestigiados 

obtenham ainda mais prestígio, enquanto mulheres pesquisadoras permanecem menos reconhecidas. 

A maternidade e as práticas de cuidado familiar também constituem obstáculos à 

permanência e progressão das mulheres brasileiras na carreira acadêmica. Por serem frequentemente 

as principais responsáveis pela criação dos filhos e pelo cuidado de parentes idosos ou deficientes, 

essas pesquisadoras enfrentam uma sobrecarga de trabalho, dispondo de menos tempo para dedicar 

à pesquisa e, em alguns casos, abandonando a carreira acadêmica (Silva et al., 2022).  

A inserção, a permanência e a progressão na carreira científica também são condicionadas 

por marcadores de raça e classe. Colombo (2019) demonstra que estudantes pretos e pardos estão 

sub-representados na pós-graduação em relação à sua participação entre os concluintes da graduação 

e que os ingressantes no mestrado e no doutorado apresentam, em média, renda familiar superior à 

dos egressos da graduação. As desigualdades étnico-raciais e socioeconômicas, portanto, continuam 

condicionando o acesso aos níveis mais elevados de formação e à participação no ambiente 

científico. Entre as possíveis explicações estão a influência do capital social e cultural, barreiras 

estruturais e discriminação nos processos seletivos. 

O capital social e cultural refere-se à rede de contatos, ao reconhecimento entre pares, ao 

acesso à informação, ao conhecimento acumulado e à capacidade de mobilizar recursos, estando 

fortemente relacionado à classe social e ao grupo étnico-racial ao qual o indivíduo pertence 

(Bourdieu, 1998). Dessa forma, indivíduos pertencentes a grupos mais privilegiados costumam ter 

acesso a redes de contatos e recursos que lhes conferem maior vantagem competitiva na 

permanência e ascensão no ambiente científico. Além disso, há evidências de que a discriminação 

racial faz com que corpos racializados tenham seu conhecimento deslegitimado dentro do ambiente 

científico, prejudicando suas carreiras e desestimulando-os emocionalmente (Kilomba, 2019). 

Os custos associados à pós-graduação e à atividade de pesquisa também constituem uma 

importante barreira à permanência. Esses custos incluem despesas diretas, como livros, 
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equipamentos, softwares e participação em eventos científicos, e indiretas, como moradia, 

alimentação e transporte. Nesse contexto, as bolsas de pesquisa concedidas por agências de fomento 

tornam-se um fator decisivo para a permanência na ciência. Nos Estados Unidos, estudos 

identificam evidências de subfinanciamento de pesquisadores racializados por agências de fomento 

(Ginther et al., 2011). No Brasil, entretanto, a produção acadêmica sobre esse tema ainda é limitada, 

o que dificulta uma avaliação mais assertiva sobre o cenário do país. Para Colombo (2019), essa 

escassez de estudos e estatísticas é, em si mesma, uma manifestação do racismo institucional. 

Por fim, as desigualdades tendem a se reforçar mutuamente. Para Silva (2022), as 

desigualdades de gênero na ciência constituem um ciclo vicioso: a menor valorização da contribuição 

científica das mulheres resulta em menor reconhecimento acadêmico e, consequentemente, em 

piores avaliações nos processos de fomento, levando ao subfinanciamento de suas pesquisas. Esse 

processo reduz suas oportunidades de ocupar posições de liderança e de tomada de decisão, 

dificultando a transformação dos próprios mecanismos de avaliação e financiamento que 

reproduzem essas desigualdades. Embora a autora desenvolva essa interpretação especificamente 

para as desigualdades de gênero, essa dinâmica pode ser estendida, ainda que com particularidades, a 

outros grupos historicamente sub-representados na ciência, como pessoas negras, indígenas, trans e 

oriundas de contextos socioeconômicos vulneráveis. 

É importante ressaltar que os marcadores sociais da diferença devem ser analisados de forma 

interseccional, uma vez que os indivíduos são simultaneamente atravessados por múltiplos 

marcadores sociais (Crenshaw, 1989). Assim, a análise separada de gênero, raça e classe realizada 

nesta seção tem caráter exclusivamente analítico, sem desconsiderar a sobreposição e a interação 

entre essas dimensões. 

2.2 Impactos da Sub-representação na Ciência  

A sub-representação desses grupos na ciência brasileira traz uma série de impactos negativos 

para a produção de conhecimento do país. Entre elas, podemos citar o reforço da perspectiva 

hegemônica em detrimento de outras perspectivas, afetando a diversidade temática da pesquisa e sua 

taxa de novidade. Nos próximos parágrafos irei desenvolver essa ideia. 

Haraway (1995) defende que não existe conhecimento imparcial. Para a autora, todo 

conhecimento é localizado e, portanto, parcial, pois é produzido a partir de um locus social 

específico. Isso significa que a ciência não constitui um empreendimento neutro, mas uma prática 
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social atravessada por relações de poder, interesses, valores e contextos históricos, culturais e 

políticos que influenciam os processos de produção do conhecimento e os seus resultados. 

A ciência moderna é estruturada por hierarquias que definem quem é reconhecido como 

produtor legítimo de conhecimento e quais perspectivas são consideradas científicas. Assim, como 

Haraway (1995), Sandra Harding (1995), defende que essa estrutura sustenta processos contínuos de 

exclusão e desvalorização de determinados grupos sociais,  evidenciando assim, que a legitimidade 

científica não depende apenas da qualidade do conhecimento produzido, mas também das posições 

de poder ocupadas por seus produtores.  

A crítica a essa hierarquia está presente em diversas teorias feministas do conhecimento. 

Sueli Carneiro (2005), ao discutir o conceito de epistemicídio, demonstra como a produção de 

conhecimento de grupos historicamente subalternizados é sistematicamente invisibilizada ou 

deslegitimada. De forma semelhante, Sandra Harding (1991) e Patricia Hill Collins (1986), a partir da 

teoria do standpoint feminista, argumentam que as experiências sociais dos grupos marginalizados 

oferecem perspectivas privilegiadas para compreender relações de poder que permanecem invisíveis 

aos grupos dominantes. Djamila Ribeiro (2018), ao desenvolver a noção de lugar de fala, evidencia 

que os discursos apresentados como universais são, na realidade, produzidos a partir de uma 

perspectiva específica, historicamente associada a sujeitos brancos, europeus e cis-heterossexuais. 

Em conjunto, essas autoras demonstram que o ideal de universalidade e a suposta 

neutralidade da ciência ocultam o fato de que o conhecimento científico é produzido em contextos 

marcados por desigualdades sociais e relações de poder. Como consequência, perspectivas de grupos 

historicamente sub-representados tendem a ser sistematicamente excluídas ou desvalorizadas. Esse 

argumento é central, pois permite compreender que a sub-representação não representa apenas um 

problema de justiça social, mas também uma possível limitação epistemológica que compromete a 

diversidade e a qualidade do conhecimento. 

Pesquisas recentes empíricas buscam comprovar e mensurar essa problemática. Uma 

pesquisa realizada por Diego Kozlowski et. al. (2022) concluiu que pesquisadores negros, latinos e 

mulheres são os principais responsáveis pelo estudo de temas de relevância social direta para seus 

grupos, como disparidades na saúde e discriminação. Outra pesquisa, realizada por Bas Hofstra et al. 

(2020) com 1.2 milhões de doutores dos Estados Unidos demonstrou que pesquisas realizadas por 

minorias de raça e gênero apresentam maior taxa de novidade científica. A pesquisa mostrou que 

grupos sub-representados estabelecem mais conexões conceituais inéditas, frequentemente 
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ignoradas por grupos dominantes. Sem essa pluralidade, a ciência continuaria negligenciando a 

produção de conhecimentos essenciais para vastos setores da sociedade.  

Em suma, os estudos sugerem que a diversidade da força de trabalho científica é uma 

condição essencial para a diversidade temática de perspectivas da própria ciência, resultando na 

produção de conhecimento de maior relevância científica e mais inovador. Por essa razão, junto à 

questão da justiça social, é que se tornam tão relevantes políticas para aumentar a diversidade nas 

equipes de pesquisa, como os instrumentos de Diversidade, Equidade e Inclusão. 

 

2.3 Políticas de Diversidade, Equidade e Inclusão na Ciência 

Embora não haja um consenso definitivo sobre o que constitui Diversidade, Equidade e 

Inclusão, este trabalho baseia-se na definição proposta por Dewidar et al. (2022): a presença de 

pessoas com identidades diversas em um ambiente em que as barreiras estruturais enfrentadas por 

essas são reconhecidas e combatidas, de maneira a valorizar e acolher as diferenças. Nessa 

perspectiva, políticas de DEI na ciência são aquelas que visam combater desigualdades estruturais, 

aumentando a presença, status e bem-estar de indivíduos cujas identidades são sub-representadas 

(Iyer, 2022). 

As políticas de DEI na ciência podem atuar em diferentes frentes, como financiamento 

equitativo à pesquisa, acesso às instituições de ensino e pesquisa, acesso a posições estratégicas e 

permanência no ambiente científico. Entre os instrumentos descritos na literatura estão a coleta e 

divulgação de dados sociodemográficos; capacitação contra vieses; canais institucionais contra 

assédio e discriminação; treinamentos para pesquisadores de grupos sub-representados; pontuação 

compensatória ou reserva de vagas; flexibilização de prazos; e auxílios financeiros complementares 

(Guyan; Oloyede, 2019; Hunt; Nielsen; Schiebinger, 2022; Qhobela; Thompson, 2019). 

As agências de fomento desempenham papel de destaque, pois definem critérios e processos 

de avaliação e exercem forte influência sobre indivíduos e organizações financiadas, além de 

possuírem relativa autonomia para implementar novas práticas e políticas (Curry et al., 2020). Apesar 

da heterogeneidade de instrumentos e contextos, essas políticas buscam garantir oportunidades 

justas de competição, promover uma alocação de recursos que reflita a diversidade das populações 

atendidas e incentivar perspectivas diversas na pesquisa (Ruediger; Ris; Iyer, 2025). Não há, contudo, 

um instrumento universalmente eficaz: Moody e Aldercotte (2020) argumentam que as políticas 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.17901



devem ser analisadas em seu contexto específico, uma vez que um mesmo desenho pode gerar 

impactos distintos conforme sua implementação. 

A quantidade de políticas de DEI no sistema de Ciência e Tecnologia vem aumentando, 

embora a literatura apresente concentração nos Estados Unidos e Europa e foco desproporcional 

em gênero (Moody; Aldercotte, 2020). Estudos recentes indicam que agências de fomento estão cada 

vez mais preocupadas com DEI, inclusive na América Latina (Juk et al., 2023, 2025; Qhobela; 

Thompson, 2019; Ruediger; Ris; Iyer, 2025). 

Entretanto, o compromisso e o impacto dessas iniciativas variam expressivamente. Juk et al. 

(2025) identificaram iniciativas de DEI em todas as dez agências analisadas, mas observaram possível 

descompasso entre discurso e implementação. Ruediger et al. (2025) também apontam que muitas 

agências se limitam ao monitoramento de gênero e localização geográfica e à revisão duplo-cego, 

negligenciando marcadores como raça, renda e deficiência e deixando de promover mudanças 

institucionais profundas. 

No Brasil, as políticas de DEI no financiamento à pesquisa foram fortemente influenciadas 

pelas ações afirmativas no ensino superior público. O país possui um dos sistemas de ações 

afirmativas no ensino superior mais robustos do mundo (Feres Júnior et al., 2018), tendo passado 

por mudanças na composição sociodemográfica do público graduado que contribuíram para 

diversificar a força de trabalho científica e aumentar a demanda por políticas de equidade (Lessa; 

Rizzo; Fonseca, 2024; Lopes; Braga, 2007). 

Este trabalho considera as ações afirmativas, inclusive as cotas nas universidades brasileiras, 

como políticas de DEI. A definição adotada é a de “todo programa, público ou privado, que tem por 

objetivo conferir recursos ou direitos especiais para membros de um grupo social desfavorecido, 

com vistas a um bem coletivo” (Feres Junior, 2018, p. 13). Assim, a história das ações afirmativas no 

Brasil é indissociável da história das políticas de DEI na ciência brasileira. 

As ações afirmativas ganharam força principalmente a partir da redemocratização, 

impulsionadas pela mobilização de organizações sociais, especialmente do Movimento Negro, e por 

estudos que evidenciaram as desigualdades raciais no país (Feres Junior, 2018). Esse processo 

culminou na declaração de constitucionalidade das cotas pelo Supremo Tribunal Federal e na Lei 

Federal de Cotas de 2012, que estabeleceu a reserva de 50% das vagas em universidades e institutos 
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federais para alunos de escolas públicas, considerando critérios de renda, raça/cor e deficiência 

(Brasil, 2012). 

Ao aumentar a presença de estudantes de baixa renda, oriundos de escolas públicas e negros 

na graduação e na pós-graduação, as cotas também aumentam a presença desses grupos na pesquisa 

brasileira, sobretudo porque a formação de pesquisadores ocorre principalmente nos Programas de 

Pós-Graduação Stricto Sensu (Bertoni Pinto; Oliver Martins, 2009; Lessa; Rizzo; Fonseca, 2024). 

Entretanto, as ações afirmativas, isoladamente, não são suficientes para promover um ambiente de 

equidade e diversidade, pois estudantes com maior capital social e cultural continuam tendo 

vantagens no acesso às posições científicas, produzindo uma segunda camada de exclusão após o 

ingresso no ensino superior (Pierre Bourdieu, 1998 em Lessa; Rizzo; Fonseca, 2024). 

As agências de fomento brasileiras também vêm incorporando políticas de DEI. CNPq e 

FAPESP promovem editais de iniciação científica exclusivos para alunos cotistas (CNPq, 2025a; 

FAPESP, 2023). O CNPq incluiu a licença-maternidade no currículo Lattes e a FAPESP passou a 

considerar afastamentos para cuidado de terceiros na avaliação dos currículos (FAPESP, 2021; 

MCTI, 2021). Em 2025, o CNPq introduziu bônus na pontuação para concessão de bolsas de 

pós-graduação a instituições que comprovem políticas de inclusão e equidade e passou a monitorar e 

disponibilizar o perfil sociodemográfico dos pesquisadores financiados (CNPq, 2025b, 2025c). 

Apesar desses avanços, a incorporação da agenda de DEI ainda é limitada. Onuki et al. 

(2022), por exemplo, identificaram que apenas 2% de 111 acordos de cooperação internacional 

firmados pela FAPESP com a União Europeia mencionavam igualdade de gênero. Além disso, a 

literatura sobre políticas de DEI em agências de fomento brasileiras ainda é escassa, estando grande 

parte das iniciativas identificadas relacionada a cotas e assistência estudantil nas universidades 

públicas. Essa ausência de políticas e estudos sobre inclusão no financiamento à pesquisa pode ser 

compreendida como uma forma de política pública, na medida em que aquilo que os governos 

deixam de fazer também produz efeitos sobre as desigualdades estruturais (Serafim; Dias, 2012). 

A implementação de políticas de DEI enfrenta resistência da comunidade científica, 

frequentemente justificada por argumentos relacionados à neutralidade científica, à meritocracia e à 

excelência (Iyer, 2022). No caso das ações afirmativas étnico-raciais no ensino superior, seus críticos 

argumentam que elas enfraquecem o mérito individual, configuram discriminação “contrária” e 

reduzem a qualidade do ensino e da pesquisa (Feres Junior, 2018). 
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Além disso, Rahman (2025) aponta que a noção de “excelência” e os critérios de mérito 

adotados por instituições científicas reproduzem normas e pressupostos eurocêntricos que 

privilegiam grupos historicamente dominantes. Outra crítica diz respeito às políticas de DEI 

“superficiais”, ou “tokenismo” e “EDI-washing”. Ao focar excessivamente em treinamentos contra 

vieses e no comportamento individual, organizações deixam de promover mudanças institucionais e 

culturais mais profundas (Hayashi; Rigolin, 2024). 

Por fim, diversos estudos apontam para a escassez de monitoramento e avaliação 

sistemáticos das políticas de DEI. Sem dados empíricos e metodologias consistentes, as agências de 

fomento não conseguem demonstrar se suas iniciativas efetivamente diversificam as equipes e 

própria pesquisa, o que fragiliza a prestação de contas e torna essas políticas vulneráveis a 

retrocessos (Ruediger et al., 2025; Juk et al., 2025; Moody e Aldercotte, 2020). 

ESTUDO DE CASO 

O Instituto Serrapilheira (IS) é uma instituição privada, sem fins lucrativos, de fomento à 

ciência. O IS financia ações voltadas ao jornalismo científico, formação em ecologia e pesquisa em 

todo o Brasil. A pesquisa apoiada tem como foco as áreas de ciências naturais (ciências da vida, 

física, geociências e química), ciência da computação e matemática (Instituto Serrapilheira, [S.d.]). 

A organização filantrópica possui uma política de Diversidade, Equidade e Inclusão bem 

definida desde sua fundação em 2017. Além do instrumento Bônus da Diversidade, objeto de estudo 

deste projeto, da chamada exclusiva para pós-doutorandos negros e indígenas e do monitoramento e 

publicação de dados de diversidade, o instituto apoia pesquisas e outras ações voltadas a DEI e 

promove palestras e publicações sobre a temática (Caldas; Neves; Chagas, 2023). 

No que se refere ao conceito, o Instituto Serrapilheira define diversidade de forma ampla, 

considerando "as combinações entre os indicadores étnico-raciais, gênero, pessoas com deficiência, 

condição socioeconômica e regionalidade"(Instituto Serrapilheira, [S.d.]). Essa definição orienta a 

concepção e implementação de seus instrumentos de fomento, incluindo o Bônus da Diversidade. 

O Bônus foi implementado em 2019 e destina-se à integração, qualificação e apoio à 

permanência de pesquisadores de grupos sub-representados nas equipes de pesquisa financiadas 

pelo IS. O coordenador da pesquisa, doravante referido como “pesquisador principal” recebe um 

recurso extra, cujo valor pode variar de 10% a 100% do valor total do financiamento por ele obtido 

para seu projeto. Esse recurso então pode ser utilizado como auxílio socioeconômico, aulas de língua 
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estrangeira, participação em eventos científicos, compra de laptop, entre outros investimentos 

direcionados a membros de sua equipe pertencentes a grupos sub-representados na ciência,  

referidos doravante nesta pesquisa como “beneficiários”. A adesão ao mecanismo é voluntária 

(Instituto Serrapilheira, 2024).  

O instituto publicou que, até dezembro de 2023 haviam sido destinados R$14,160 milhões 

para o uso do bônus com 199 pesquisadores beneficiados. A maioria dos beneficiários diretos são 

mulheres e pessoas negras que realizam iniciação científica, sendo cerca de 65% mulheres, 62% 

pessoas negras e 46% graduandos em iniciação científica (Instituto Serrapilheira, 2024). 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa baseia-se em um estudo de caso único - o Bônus da Diversidade do 

Instituto Serapilheira - por meio de métodos quali-quantitativos. Entendemos que a junção da 

abordagem qualitativa e quantitativa é a mais adequada por ser amplamente utilizada na análise de 

políticas devido à sua capacidade de realizar triangulação, superando as limitações inerentes à 

dependência de uma única abordagem e fortalecendo a validade dos resultados ao permitir que as 

conclusões sejam verificadas a partir de diferentes pontos de vista e abordagens (Fischer; Miller, 

2007). 

O universo a ser analisado são os estudantes, pesquisadores e demais participantes de 

projetos de pesquisa financiados pelo Instituto Serrapilheira no Programa de Ciência entre 2019 e 

2026, com exceção dos pesquisadores principais, de maneira que são objetos de pesquisa 

beneficiários e não-beneficiários do Bônus da Diversidade. O desenho de pesquisa foi desenvolvido 

em quatro etapas.  

A primeira etapa consistiu na análise documental e revisão de literatura sobre Políticas de 

DEI promovidas por agências de fomento à pesquisa. Analisamos documentos do Instituto 

Serrapilheira e realizamos uma revisão de literatura com o objetivo de compreender o processo de 

exclusão dos grupos sub-representados analisados; as origens das políticas de Diversidade, Equidade 

e Inclusão (DEI); as experiências nacionais e internacionais nesse campo; e o papel das agências de 

fomento na promoção da DEI. 

A segunda etapa consistiu na aplicação de um questionário aos pesquisadores apoiados pelo 

IS, incluindo beneficiários e não-beneficiários do Bônus. O instrumento teve como objetivo 
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principal analisar o perfil socioeconômico desse público a partir da autodeclaração racial, de gênero e 

econômica. Na sequência, compararam-se os dados dos beneficiários com os não-beneficiários.  

A terceira etapa está em andamento e trata-se da realização de cerca de entrevistas 

semiestruturadas com os beneficiários diretos do bônus, seguido de uma análise de conteúdo das 

respostas. Considerando que o grupo de beneficiários que respondeu o questionário completo, é 

composto por 87 pesquisadores, foi selecionada uma amostra exequível e representativa quanto ao 

modo de uso do bônus e à diversidade de raça, gênero e contexto socioeconômico de pesquisadores. 

O objetivo desta etapa é compreender de forma qualitativa a percepção dos beneficiários sobre os 

efeitos do Bônus em suas trajetórias acadêmicas e profissionais, em especial ao que tange a inserção, 

permanência e progressão na carreira acadêmica.  

Por fim, a última etapa consiste na triangulação dos métodos utilizados nas etapas anteriores 

e na análise, descrição e discussão dos resultados obtidos ao longo da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Principais Finalidades do Bônus da Diversidade 

Com base nos resultados do questionário, é possível inferir que parcela significativa dos 

pesquisadores apoiados pelo Instituto não tem conhecimento sobre o Bônus da Diversidade. Do 

total de respondentes, 51,84%, relataram não conhecer o instrumento antes da leitura da 

apresentação da pesquisa. Ademais, entre 197 respondentes, 15,7% não sabiam dizer se haviam sido 

beneficiários do bônus. 

A hipótese formulada para explicar esse cenário reside na própria dinâmica de 

operacionalização do instrumento: como a prerrogativa de requisitar e alocar o recurso cabe 

exclusivamente ao pesquisador principal, os demais pesquisadores das equipes podem não ter ciência 

da existência do bônus, mesmo quando são diretamente beneficiados por ele. Essa assimetria de 

informação pode estar comprometendo a abrangência do instrumento, uma vez que o 

desconhecimento sobre este impede que pesquisadores que necessitam do auxílio busquem ou 

estimulem a solicitação do apoio. 

Segundo os 87 respondentes da questão sobre quais foram todas as finalidades empregadas 

do bônus, a principal finalidade do recurso foi “bolsa de pesquisa no Brasil” (24,1%), seguida de 

“auxílio para participação de evento científico” (21,9%) e  “auxílio transporte” (12,8%). Vale 

ressaltar que os participantes tinham a opção de escolher mais de uma alternativa, o que resultou em 
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187 respostas (Ver Gráfico 1). Demonstrando assim, que uma parte significativa dos beneficiários 

utilizam o bônus para mais de uma finalidade.   

Gráfico 1 - Finalidades do Bônus da Diversidade  

Fonte: Elaboração própria, 2026.  

​ Esses achados serão aprofundados na etapa de entrevistas para compreender a aplicação 

concreta dos recursos.  

4.2 Perfil  Socioeconômico das Equipes de Pesquisa 

Em relação ao vínculo acadêmico dos beneficiários durante o recebimento do bônus, 

verifica-se que a maior proporção era composta por graduandos (31%), seguidos por mestrandos 

(28,7%) e doutorandos (25,3%), conforme ilustra a Figura 6. Por ter sido permitida a seleção de 

múltiplas alternativas para os casos em que o participante manteve vínculos distintos em diferentes 

concessões do recurso, a questão registrou 105 escolhas distribuídas entre 87 respondentes. 
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Gráfico 2 - Vínculo Durante o Recebimento do Bônus 

​

Fonte: Elaboração Própria, 2026.  

​ Quanto à composição de gênero do grupo de beneficiários e do grupo de não beneficiarios 

foi possível observar que o primeiro grupo tem maior representatividade feminina com 63,6% de 

mulheres cis e 1,1% de mulheres trans comparado a 47,3% e 0% no segundo grupo. Além disso, 

1,1% das pessoas se declaram não-binárias e 2,3% optaram por não declarar no grupo de 

beneficiários em comparação a 1,4% e 0% no outro.  

Gráfico 3 - Gênero dos Beneficiários e Não-Beneficiários

 

Fonte: Elaboração própria, 2026.  
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​ Observou-se também uma maior diversidade racial entre o grupo de beneficiários: 42,0% 

pardo, 29,5% branco, 18,2% preto, 4,5% indigena, 2,3% amarelo e 3,4% outro/prefiro não declarar. 

Já no grupo de pessoas que não utilizaram o Bônus: 73,0% branco, 13,5% pardo, 6,8% preto, 2,7% 

indigena, 2,7% amarelo e 1,4% preferiu não declarar. 

Gráfico 4 - Cor/Raça dos Beneficiários e Não-Beneficiários 

 

Fonte: Elaboração própria, 2026. 

​ Os beneficiários demonstraram estar em uma situação econômica mais desfavorável na 

maioria dos indicadores analisados. Esse grupo apresenta menor nível de escolaridade dos pais, 

menor presença em escolas privadas e renda familiar mais baixa, sendo esta última categoria a que 

apresenta a diferença mais acentuada. 

No que diz respeito à escolaridade dos pais ou responsáveis, 39,8% dos beneficiários tinham 

pais com ensino superior, enquanto 60,2% não tinham formação universitária. Entre os 

não-beneficiários, a porcentagem de pais com ensino superior foi maior: 47,3%, contra 52,7% sem 

graduação. Quanto à trajetória da educação básica, a origem na rede pública mostrou-se 

significativamente mais expressiva entre os beneficiários (79,5%) do que entre os não beneficiários 

(50%). 

Sobre a renda familiar per capita no momento de ingresso no projeto de pesquisa, as faixas 

mais frequentes entre os beneficiários foram de dois a três salários mínimos (29,5%), de um a dois 

salários mínimos (23,9%) e até um salário mínimo (20,5%), enquanto 19,3% declararam renda 

superior a quatro salários mínimos. No grupo de não-beneficiários, a maior proporção 
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concentrou-se na faixa acima de quatro salários mínimos (39,2%), seguida pelas faixas de um a dois 

(23,0%) e de dois a três salários mínimos (20,3%). Os não-beneficiários com renda de até um salário 

mínimo representaram 9,5%. 

Gráfico 5 - Renda Familiar Per Capita Durante Atuação no Projeto de Pesquisa dos Beneficiários e 

Não-beneficiários 

Fonte: Elaboração Própria, 2026. 

Ciente de que as diferenças da renda familiar per capita poderiam ser causadas, em partes, 

pela diferença de nível acadêmico entre os dois grupos - há proporcionalmente mais pesquisadores 

do grupo de controle que ingressaram no projeto de pesquisa enquanto doutorandos e 

pós-doutorandos do que no grupo de tratamento - realizamos também a comparação apenas entre 

pesquisadores que ingressaram no projeto durante a graduação e suas rendas neste momento. Nesta 

comparação, a desigualdade entre os beneficiários e não beneficiários se manteve: 46,2% dos 

beneficiários tinham uma renda familiar per capita até um salário mínimo durante a graduação 

contra apenas 18,2% dos não-beneficiários. Dessa forma, podemos inferir que a desigualdade de 

renda familiar entre os dois grupos, provavelmente, vem de um contexto socioeconômico prévio.   

​ A partir desses dados, podemos inferir que o grupo de pesquisadores beneficiários do Bônus 

da Diversidade é composto por mais pesquisadores de grupos sub-representados na questão racial, 

de gênero e socioeconômica do que o grupo de pesquisadores que não fez uso do instrumento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora as políticas de Diversidade, Equidade e Inclusão (DEI) na ciência tenham avançado, 

ainda são escassas as políticas voltadas ao financiamento à pesquisa e, sobretudo, as evidências sobre 

sua efetividade. Os resultados parciais desta pesquisa indicam que o Bônus da Diversidade do 

Instituto Serrapilheira alcança um público mais diverso do que o grupo de pesquisadores que não 

utilizou o instrumento, apresentando maior participação de mulheres, pessoas negras e 

pesquisadores de contexto socioeconômico mais desfavorável. Esses resultados, contudo, devem ser 

interpretados à luz de algumas limitações: a natureza da política e do contexto de implementação 

não permite a realização de métodos experimentais, restringindo a capacidade de estabelecer relações 

causais; por se tratar de um instrumento relativamente recente, ainda não é possível compreender 

plenamente seus efeitos de longo prazo; e, embora o estudo de caso permita uma análise 

aprofundada do Bônus da Diversidade, seus resultados devem ser interpretados considerando as 

especificidades do Instituto Serrapilheira e de seu contexto de atuação. Por fim, a pesquisa 

permanece em andamento, com a realização das entrevistas com beneficiários e a posterior 

triangulação dos resultados, que permitirá aprofundar a compreensão sobre os efeitos e limitações 

do instrumento.  
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